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Alienação parental - Guarda de menor - 
Antecipação de tutela

Ementa: Agravo de instrumento. Direito de família. Pedido 
incidental de declaração de ato de alienação parental 
com aplicação de medidas de urgência e de efetividade. 
Verossimilhança das alegações. Inversão da guarda. 
Requisitos. Demonstração. Recurso não provido.

- A antecipação de tutela, nos termos do art. 273 do 
CPC, é medida excepcional, só podendo ser deferida 
diante da comprovação da verossimilhança das alega-
ções e do fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação.

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - 
Resumidamente, verifica-se inconformismo da segunda 
ré, por via de recurso de apelação, nos autos da ação 
de cobrança movida por Ida Torres, em decorrência de 
condenação solidária, perante o Juízo da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Contagem, tendo em vista a sentença 
de f. 126/131, que julgou procedente o pedido inicial, 
condenando a apelante, bem como a Via BR Turismo e 
Eventos Ltda. ao pagamento referente à restituição de 
R$11.445,19 (onze mil quatrocentos e quarenta e cinco 
mil e dezenove centavos), conforme relatou o ilustre 
Desembargador José de Carvalho Barbosa.

A ré/recorrente suscita preliminar de ilegitimi-
dade passiva, ao argumento de que não é justo que ela 
responda solidariamente pelos danos causados à autora, 
visto que, no contrato, apenas atuou como intermediária 
entre a autora e a fornecedora do serviço transatlântico, 
motivo pelo qual não há que se falar em reembolso.

Ao compulsarmos os autos, também entendemos, 
assim como o Relator, que razão não assiste à apelante 
quanto à arguida preliminar de ilegitimidade passiva, 
motivo pelo qual deve ser rejeitada, tendo em vista a 
expressa cláusula contratual pactuada entre os litigantes, 
que prevê indenização no caso de impossibilidade 
de embarque.

No mérito recursal, creio que a questão é simples, 
primeiro porque do contrato consta cláusula de seguro 
pelo “não comparecimento ao embarque”, ora desres-
peitada pela seguradora, quando notificada antecipada-
mente, a fim de que procedesse ao reembolso dos valores, 
referente ao pacote de viagem para 4 (quatro pessoas), 
em decorrência de fatos supervenientes, que impediram a 
autora/apelada de viajar com o filho, motivo este ense-
jador da presente ação ordinária.

Assim, data venia a exposição do apelante, pedimos 
licença ao ilustre colega Desembargador, para desta-
carmos parte do voto Relator:

Verifica-se que mencionada recusa (f. 20/22) foi funda-
mentada na ausência de cobertura do seguro nos casos 
de doenças mentais, conforme previsto no item 9.1.16 das 
Normas e Condições Gerais da Prestação de Serviços de 
Seguro e Assistência de Pessoas World Plus Travel Assurance.
[...] os relatórios médicos de f. 23/27, provas que não foram 
impugnadas nos presentes autos, atestam que o filho da 
autora recebeu atendimento médico de urgência, no dia 26 
de dezembro de 2008, apresentando ‘quadro clínico suges-
tivo de F29 CID-10’, tendo a médica responsável pelo aten-
dimento recomendado ‘tratamento intensivo, acompanhado 
todo o tempo de familiares ou enfermagem’ (sic).
Percebe-se, ainda, por meio dos referidos relatórios, que, 
nos dias subsequentes, o paciente teve contínuo acompa-
nhamento médico, o que se revela suficiente para motivar 
o cancelamento da viagem e também o reembolso dos 
valores pagos.

Vejamos a jurisprudência a respeito da temática:

Ação indenizatória. Compra de passagens aéreas. Embarque 
impedido. Inexecução do serviço contratado. Aplicação do 

CDC. Agência de viagem. Empresa de transporte aéreo. 
Responsabilidade solidária. [...] - A lei prevê, expressamente, 
a responsabilidade solidária da operadora de turismo, como 
prestadora de serviço, por ato dos seus prepostos ou repre-
sentantes autônomos (art. 34 do CDC). - Os fornecedores 
de toda a cadeia criada para criar e colocar no mercado 
a venda de passagens aéreas a consumidores são consi-
derados solidariamente responsáveis, sem exceção e obje-
tivamente (AC 2.0000.00.500180-3/000, Rel. Des. Nilo 
Lacerda, 17.12.2005).

Desta forma, inquestionavelmente, na qualidade 
de agência de turismo, atuando como intermediária na 
venda de passagens marítimas (viagem de cruzeiro), a 
empresa recebe comissão, em que pese a prestação do 
transporte propriamente dito ficar a cargo da empresa 
responsável pelo transatlântico, conforme contratado.

Oportunamente, este Tribunal de Justiça já 
teve a oportunidade de se manifestar nesse sentido, 
conforme se pode constatar do seguinte precedente, de 
nosso antecessor:

Na forma disposta pelo art. 34 do CDC, a intermediária na 
venda do pacote turístico é corresponsável pelos dissabores 
experimentados pelo descumprimento de obrigações daquele 
que responde, lá fora, pelas providências, não se perdendo 
de vista que, à luz do contido no art. 14, § 3º, II, do CDC, 
ambas as pessoas jurídicas somente restarão irresponsabili-
zadas pelos danos se comprovarem o fato operoso e insupe-
rável, por elas, de terceiro. Não acontecendo isso, respondem 
solidariamente, conforme dito na sentença (AC nº 317.489-6, 
Rel. Juiz Francisco Kupidlowski, j. em 19.12.2002).

Diante do exposto, acompanho integralmente o voto 
do douto Desembargador Relator, para também rejeitar a 
preliminar de ilegitimidade passiva e negar provimento 
ao recurso. 

DES.a CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Afirma que a menor padece de doenças episódicas 
e vem sendo muito bem cuidada pela avó materna, fato 
este reconhecido pelo próprio Parquet.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido pelo 
eminente Desembargador Duarte de Paula (plantonista).

À f. 198-TJ, foi mantida a decisão proferida em sede 
de plantão.

A douta Juíza da causa prestou informações às 
f. 200/201 e 202-TJ, comunicando o cumprimento do 
disposto no art. 526 do CPC e que a medida liminar não 
se cumpriu, “porquanto, de forma furtiva, mais uma vez 
se colocando acima da lei e de todos, a agravante ‘ludi-
briou’ a Justiça e tomou paradeiro ignorado no dia 18 
de julho próximo passado, conforme noticiou o genitor, 
então guardião, nos autos, em petição cuja cópia também 
anexamos”.

Contraminuta (f. 402/427-TJ).
Aberta vista, a douta Procuradoria de Justiça, em 

parecer da lavra da eminente Procuradora de Justiça, Dr.ª 
Aída Lisboa Marinho, ratificou as razões externadas pelo 
Ministério Público Estadual (f. 564/567-TJ).

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Mérito.
Versam os autos sobre ação declaratória de alie-

nação parental movida pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais em desfavor de M.P.M. e outra.

A MM. Juíza da causa deferiu a liminar, invertendo a 
guarda provisória em prol do genitor da menor.

Primeiramente, registra-se que o caso não é novo 
neste eg. Tribunal de Justiça, sendo certo que nos autos 
do Agravo de Instrumento nº 1.0145.11.002916-5/001, 
a Turma Julgadora acordou em manter a menor K.M.F. no 
convívio de sua avó materna M.P.M., até ulterior decisão 
de mérito na ação principal.

Contudo, conforme ressaltado pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, são verossímeis os 
indícios de alienação parental por parte da avó materna, 
de modo a dificultar o contato da criança com seu genitor.

Peço vênia para transcrever excertos contidos no 
aludido laudo:

Percebeu-se que a guardiã vem buscando imprimir na criança 
o mesmo sentimento em relação ao país onde a mãe vive, 
tanto a mãe quanto a guardiã vêm utilizando estratagemas 
materiais (brinquedos e objetos diversos) e simbólicos (fala 
e histórias) de modo a introjetar na criança o imaginário de 
que sua vida no Canadá seria muito melhor que no Brasil. Tal 
esforço ainda enfrenta alguma resistência na criança.
[...] No que concerne à relação da criança com sua guardiã, 
restou evidenciado que a mesma oferece apoio mate-
rial, educacional e afetivo à menor. No entanto, notou-se 
que a relação avó/guardiã-neta transfigurou-se para uma 
relação mãe-filha. A princípio, tal fato pode não ensejar 
risco ao desenvolvimento da menor; no entanto, ocorre que 
a avó vem, inclusive, suplantando a figura da mãe biológica, 
tornando-se simbolicamente a mãe real. A criança, inclusive, 

- Nos termos do art. 2º da Lei nº 12.318/2010, considera-
-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida 
ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos 
que tenham a criança ou adolescente sob a sua autori-
dade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou 
que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção 
de vínculos com este, cujos indícios restaram suficiente-
mente demonstrados.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145.
13.036495-6/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravan-
tes: M.P.M., M.P.M. e outro - Agravado: Ministério Públi-
co do Estado de Minas Gerais, J.C.M.F. - Relator: DES. 
WASHINGTON FERREIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2013. - 
Washington Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Cuida-se de 
agravo de instrumento interposto contra a r. decisão de 
f. 155/160-TJ, que, nos autos do pedido incidental de 
declaração de ato de alienação parental, com aplicação 
de medidas de urgência e de efetividade, requerida pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais em desfavor 
de M.P.M. e outra, concedeu a liminar vindicada, para 
determinar a inversão da guarda provisória, atribuindo-a 
a J.C.M.F., fixando-se multa de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por dia de atraso no cumprimento da liminar.

Em síntese, alegam as agravantes que a decisão 
que atribuiu a guarda da menor ao genitor foi baseada, 
apenas, no laudo apresentado pelo psicólogo do Minis-
tério Público, sem qualquer visita residencial à casa 
onde se encontra a menor, bem como em violação a 
decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento 
nº 1.0145.11.002916-5/001, que manteve a menor 
sob a guarda da avó materna, até decisão de mérito na 
ação principal.

Sustentam que não existem elementos de prova 
capazes de justificar o desrespeito à decisão colegiada, já 
que os laudos oficiais são firmes em demonstrar que não 
há qualquer indício de que a genitora ou a avó materna 
pratiquem alienação parental, afirmando que a decisão 
se mostra ilegal, injusta e irresponsável, pois causará 
enorme dano psicológico à criança, ressaltando que o 
laudo não é absolutamente conclusivo.

Argumenta que a declaração de alienação parental 
é ato que exige máxima dilação probatória.
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vínculos patológicos e promove vivências contraditórias 
em relação aos genitores.

Esses conflitos podem aparecer na criança sob a 
forma de ansiedade, medo, insegurança, isolamento, 
tristeza, depressão, hostilidade, desorganização mental, 
dificuldade escolar, baixa tolerância à frustração, irritabili-
dade, transtorno de identidade ou de imagem, sentimento 
de desespero, culpa, dupla personalidade, inclinação ao 
álcool e às drogas; em casos mais extremos, a ideias ou 
comportamentos suicidas.

A síndrome, uma vez instalada, enseja que o menor, 
quando adulto, padeça até mesmo de grave complexo 
de culpa em relação a genitor alienado. Por outro lado, 
o genitor alienante passa a ter papel de principal e único 
modelo para a criança, que, no futuro, tenderá a repetir 
o mesmo comportamento.

Por essas razões, instalar a alienação parental em 
uma criança é considerado um comportamento abusivo 
e reprovável. Afeta também o genitor alienado, além dos 
demais familiares e amigos, privando a criança do neces-
sário e salutar convívio com todo um núcleo afetivo do 
qual faz parte e ao qual deveria permanecer integrada.

Por sua vez, imperioso destacar que a decisão a 
respeito da guarda de menor, mesmo quando exarada 
em sentença de mérito, não transita em julgado sob o 
aspecto substancial ou material, ocorrendo eventual trân-
sito em julgado apenas sob o aspecto meramente formal.

No mesmo sentido:

Agravo de instrumento. Ação de alimentos cumulada com 
pedido de guarda e regulamentação de visitas. Cautelar 
incidental. Ação de modificação de guarda já interposta. 
Manutenção da medida cautelar. - A decisão relacionada à 
guarda de menor não transita em julgado em termos mate-
riais (somente no aspecto formal), ou seja, não produz coisa 
julgada material, podendo, portanto, ser revista a qualquer 
tempo, desde que haja motivo relevante e que sejam aten-
didos os interesses do menor. A medida cautelar visa garantir 
a efetividade da jurisdição, a futura certificação e execução 
do direito alegado pela parte, sendo requisitos essenciais da 
medida a relevância dos fundamentos, bem como a possibi-
lidade de dano irreparável ou de difícil reparação. Presentes 
os requisitos, deve ser deferida a cautelar. Recurso desprovido 
(Agravo de Instrumento 1.0024.08.993873-2/001 - Rel.ª 
Des.ª Heloísa Combat - 7ª Câmara Cível - julgamento em 
16.09.2008 - publicação da súmula em 17.10.2008).

Dimas Messias de Carvalho afirma que “a guarda 
é sempre provisória, podendo ser revogada a qualquer 
tempo (art. 35 do ECA), e será deferida para proteção da 
criança” (Direito de família. Ed. reformada à luz do novo 
Código Civil. Alfenas: Arte Gráfica, 2005, p. 261).

Por fim, não me passa despercebido que a MM. Juíza 
da causa, nas informações de f. 200/201-TJ, destacou 
expressamente que a medida liminar de inversão de 
guarda provisória não se cumpriu, “porquanto, de forma 
furtiva, mais uma vez se colocando acima da lei e de 
todos, a agravante ‘ludibriou’ a Justiça e tomou paradeiro 
ignorado no dia 18 de julho próximo passado, conforme 

se remete à avó como mãe; e a avó, por sua vez, aceita tal 
nomenclatura e sente-se feliz com a situação.
O risco verificado na situação narrada refere-se justamente 
ao fato de a avó estar, ainda que de forma inconsciente, se 
esforçando em suprir as demandas dirigidas normalmente à 
mãe e ao pai. A representação da criança em relação à mãe 
biológica (o que pensa e sente sobre ela) encontra-se esvae-
cida, a criança pouco teve a dizer sobre ela. Ao descrever os 
membros de sua família, ‘esqueceu-se de citar a mãe bioló-
gica!’ Em relação ao pai, a criança externou que cativa senti-
mentos de afeto e carinho, no entanto K. expressou tais senti-
mentos com autocensura, como se o pai fosse assunto a ser 
evitado, senão proibido.
[...] K. deseja estar próxima do pai, no entanto a guardiã vem 
enveredando esforços no sentido de que esse desejo diminua, 
senão desapareça.
[...] Outrossim, a conduta da atual guardiã vem se desenvol-
vendo no sentido de programar a menor em tela para que 
deseje conviver em companhia da mãe no Canadá, criando 
na criança a sensação de que o convívio com o pai e demais 
familiares do requerente poderá repercutir negativamente na 
vida da menor. Por todo o exposto, é possível afirmar que 
há indícios da prática de alienação parental provocada pela 
guardiã em face do requerente (f. 548/551-TJ).

Dispõe a Lei nº 12.318/2010 sobre o tema 
que, verbis:

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interfe-
rência na formação psicológica da criança ou do adolescente 
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou 
pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua auto-
ridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou 
que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este.
Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação 
parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou cons-
tatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 
de terceiros:
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do 
genitor no exercício da paternidade ou maternidade;
II - dificultar o exercício da autoridade parental;
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convi-
vência familiar;
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais 
relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive esco-
lares, médicas e alterações de endereço;
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares 
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência 
deles com a criança ou adolescente;
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, 
visando a dificultar a convivência da criança ou adolescente 
com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.

A toda evidência, a síndrome de alienação parental 
é uma condição capaz de produzir diversas consequên-
cias nefastas, tanto em relação ao cônjuge alienado 
quanto ao próprio alienador, mas certamente seus efeitos 
mais dramáticos recaem sobre os filhos.

Sem tratamento adequado, pode produzir sequelas 
capazes de perdurar para o resto da vida, pois implica 
comportamentos abusivos contra a criança. Instaura 
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noticiou o genitor, então guardião, nos autos, em petição 
cuja cópia também anexamos”, inclusive tendo sido 
oficiado tais fatos à Polícia Federal do Brasil nos autos 
principais, conforme decisão de f. 558-TJ.

Assim, diante dos indícios verossímeis de alienação 
parental, a confirmação da decisão agravada é medida 
que se impõe.

Ante o exposto, revogo o efeito suspensivo anterior-
mente deferido e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e PEIXOTO HENRI-
QUES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução fiscal - IPTU - Taxas - Imóveis diversos - 
Certidão de dívida ativa - Englobamento de 

lotes - Índice Cadastral Único - Menção no título 
executivo - Nulidade absoluta - Inocorrência

Ementa: Direito tributário. Direito processual civil. 
Apelação. Execução fiscal. IPTU e taxas. CDA. 
Englobamento de lotes. Índice Cadastral Único. 
Nulidade absoluta. Não ocorrência. Sentença cassada. 
Recurso provido.

- Não há como falar em nulidade da certidão de dívida 
ativa em razão de englobamento de agrupamento de 
lotes, quando se constata que, em razão de recadas-
tramento, tais imóveis foram agrupados em um único 
número de índice cadastral, o qual foi mencionado no 
título executivo. 

- Eventual reconhecimento de ilegalidade no procedimento 
administrativo de recadastramento de imóveis depende 
de provocação da parte eventualmente prejudicada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.02.037370-4/001 
- Comarca de Contagem - Apelante: Município de 
Contagem - Apelada: Massa Falida de Encol S.A. 
Engenharia Comércio e Indústria, rep. pelo síndico 
Olvanir Andrade de Carvalho - Relator: DES. MOREIRA 
DINIZ 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2013. - Moreira 
Diniz - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação 
contra sentença do MM. Juiz da 2ª Vara da Fazenda 
Pública municipal, da Comarca de Contagem, que, 
de ofício, extinguiu a execução fiscal promovida pelo 
Município de Contagem contra Encol S.A. Engenharia, 
Comércio e Indústria.

A sentença entendeu que a CDA que instrui a inicial 
é nula ante a cobrança do valor da imposição tributária 
de imóveis diversos, sob a mesma rubrica. 

O apelante alega que houve o englobamento de 
vários lotes em apenas um índice cadastral; e que o 
englobamento de lotes não afronta o direito de defesa do 
executado, tampouco tem “o condão de tornar ilíquido 
o título executivo extrajudicial, haja vista a individuali-
zação de cada cobrança” (f. 53). Pugna pelo provimento 
do recurso, para cassar a sentença e seja determinado o 
prosseguimento da execução fiscal.

A leitura da CDA de f. 03 permite constatar que, 
embora haja inconsistência no número dos lotes que 
geraram o crédito executado, verifica-se que foi mencio-
nado no título executivo o índice cadastral do imóvel. 
Além disso, houve a substituição da CDA (f. 12), sendo 
certo que, no novo título executivo, foi expressamente 
mencionado tratar-se do imóvel de Índice Cadastral 
nº 06.078.0392.004-6, composto pelos lotes de nos 01 
a 29.

Por outro lado, conforme se verifica no documento 
de f. 49, os lotes que deram origem ao crédito executado 
foram agrupados em um único índice cadastral.

Assim, embora existam vários lotes, os mesmos 
foram agrupados em um único número, motivo pelo 
qual a incidência das taxas e do IPTU não foi desmem-
brada. Logo, a princípio, não há nulidade na forma de 
exigência do crédito, mesmo porque não se sabe a razão 
de tal agrupamento.

De qualquer forma, a questão sobre a eventual 
irregularidade do agrupamento dos lotes - que não se 
confunde com nulidade absoluta, somente pode ser 
enfrentada em ação própria e desde que a parte even-
tualmente prejudicada deduza a questão, o que não é o 
caso. 

Além disso, ante a menção do número do índice 
cadastral do imóvel, resta claro que o executado pode 
exercer seu direito de ampla defesa. 

Enfim, não há nulidade absoluta no título executivo, 
motivo pelo qual não há razão para a extinção da 
execução fiscal.

Ante o exposto, dou provimento à apelação 
para cassar a sentença e determino o retorno dos 
autos à comarca de origem para prosseguimento da 
execução fiscal.

Custas, pela apelada.


